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São Paulo, 22 de

ili bo0
GABINETE DO PREFEITO

Olício	 .2

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

estudo e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

autoriza a transferência, a título não oneroso, à Companhia Metropolitana de

Habitação de São Paulo — COHAB-SP, da propriedade de imóveis municipais

que integrarão o Fundo Municipal da Habitação, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

Of..S0 ITTA
Prefe . o

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos, Anexo, cópia xerográfica • da
legislação citada no texto.

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

CMF/msmrp
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1

SEGUE(M) ij;o(s) nesta data documento(s)

sob o° .."- J3	 e folha deinf, .trAllarãO tRit) fi"

.,‘ 4(  7 R'  /_/-1 /ao  a(	 ) 

Adelina Cicone
AssiSieinC Parlamentar

Registro 100.406,
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Folha n° o",  do proc.
t§rã	 	 _

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar

RF. 100.406

PROJETO DE LEI 01-0404/2000

Autoriza a transferência, a título não oneroso,

à Companhia Metropolitana de Habitação de

São Paulo — COHAB-SP, da propriedade de
__ --

imóveis municipais que integrarão o Fundo

7S89SSAO
APROVADO EM . DIS .S5**

providências	 VOLTA A .a 1;5 •SSAO

O5," 2001

A Câmara Municipal de São Pa, - 	
R SIDENTE

Municipal da Habitação e dá

RÉSIDENTE

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a transferir, a título

não oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP,

a propriedade dos empreendimentos habitacionais vinculados ao Programa de

Verticalização e Urbanização de Favelas — PROVER / C1NGAPURA, relacionados

no Anexo desta Lei.



1 Folha n° o3 do proc.
N°	 152w5le__." 2_

2	
Adelina acne - Ass. Parlamentar

RF. 100.406
Art. 2° - Os imóveis referidos no artigo 1° serão

comercializados pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo —

COHAB-SP aos beneficiários do Programa PROVER-CINGAPURA, cadastrados

pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB, nas condições

estabelecidas nesta lei.

Parágrafo único — O produto resultante da

comercialização de mencionados bens ficará vinculado ao Fundo Municipal de

Habitação, instituído pela Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994; passando a

integrar os recursos destinados a programas habitacionais.

Art. 3° - Na comercialização das unidades habitacionais,

tão logo concluída a urbanização específica das respectivas áreas e obtido o

registro do empreendimento junto ao Registro de Imóveis, serão observadas as

condições vigentes para os imóveis do Fundo Municipal da Habitação — FMH, e

as estipuladas nos contratos relativos ao aporte de recursos externos, nacionais e

internacionais, para o Programa.

Parágrafo único — Quando convocados para a

comercialização das unidades habitacionais, os permissionários terão prazo de 90

dias para assinar os compromissos de compra e venda ou para regularizar a sua

situação junto à COHAB.

Art. 4° - As condições para a concessão de

financiamentos tais como valores de venda e de financiamento, prazos, taxas de

juros, comprometimento máximo de renda, prêmios de seguro habitacional,

acessórios, normas de transferência da unidade habitacional, normas e condições

dos subsídios atendendo ao perfil de renda e à procedência dos beneficiários,



Folha n0_2y_do proc. I

No	 LI 41	 de j2.12_ I

Adelina Clcone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

serão definidos por resolução específica do Fundo Municipal de Habitação,

proposta pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB e

aprovada pelo Conselho Municipal de Habitação, no prazo de 30 dias a contar da

data de publicação da presente lei.

Parágrafo único - Alternativamente à comercialização, os

detentores dos termos de permissão de uso fumados com a Superintendência de

Habitação Popular — HABI, poderão firmar outros termos já estabelecidos por

resolução do Fundo Municipal de Habitação ou que venham a ser criados para tal

fim;

Art. 50 - Os adquirentes das unidades habitacionais

deverão estar em dia com as obrigações assumidas em decorrência do Termo de

Permissão de Uso — TPU, quando da celebração do respectivo instrumento.

Parágrafo único — Fica assegurada somente ao

permissionário original, a dedução dos valores pagos a título de remuneração pela

permissão de uso da unidade habitacional, corrigidos pelo índice Geral de Preços

•	 — IGP — Dl, por ocasião da assinatura do contrato de compromisso de compra e

venda.

Art. 6° - O valor de transferência para a Companhia

Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP dos empreendimentos de

que trata esta lei, para efeitos fiscais e contábeis, será aquele indicado no Anexo.

Art. 7° — Fica atribuída à Secretaria da Habitação e

Desenvolvimento Urbano — SEHAB, responsável pela implementação da política

municipal de habitação e na qualidade de órgão gestor do Fundo Municipal da
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No	 Lio	 de (0-e,

Adelina Cicone - Ass. Pa%mentar
RF. 100.406

Habitação, competência para representar o Município na lavratura dos

instrumentos de transferência de propriedade dos imóveis a que se refere esta lei.

Art. 8° — As despesas cartorárias e registrárias

decorrentes da transferência de propriedade de que cuida esta lei, onerarão os

recursos do Fundo Municipal da Habitação.

Art. 90 — As despesas decorrentes da execução desta

lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 10 — Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário.

Fundo da Habitaçao PI
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ANEXO À LEI N° 	 ,DE	 DE

Folha n° do proc. I

Adelina acotie - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

DE 2000

As Áreas de Intervenção objeto desta lei, e respectivos

valores de avaliação calculados pelo Departamento de Patrimônio da Prefeitura de

São Paulo PATR, as unidades habitacionais nelas edificadas e os valores de

transferência para a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo-

COHAB-SP dos empreendimentos de que trata esta lei, para efeitos fiscais e

• contábeis, seguem descritos abaixo:

Conjunto Habitacional "José Paulino dos Santos"

• Área da Intervenção = 41.730,28 m2

• Valor da área = R$ 13.947.518,09

• Valor de transferência para a COHAB-SP das

640 unidades habitacionais do empreendimento : 	 = R$ 13.299.723,40

Conjunto Habitacional "Nova Jaguaré"

• Área da Intervenção	 = 176.735,16 m2

• Valor da área	 = R$ 7.574.868,87

• Valor de transferência para a COHAB-SP das

260 unidades habitacionais do empreendimento: 	 = R$ 5.321.664,40
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Adelina Cicone - Ass. Paâamentar
RF. 100.406

Conjunto Habitacional "Haia do Carrão"

• Área da Intervenção = 8.347 7 94 m2

• Valor da área	 = R$ 590.867,19

• Valor de transferência para a COHAB-SP das

240 unidades habitacionais do empreendimento:	 = R$ 4.912.305,60

Conjunto Habitacional "Parque Continental"

• Área da Intervenção = 20.746,61 m2

• Valor da área	 = R$ 3.649.743,63

• Valor de transferência para a COHAB-SP das

420 unidades habitacionais do empreendimento:	 = R$ 8.809.962,60



Folha no__!EI_do proc.

Adelina Cicone - Ass. Parlamentar
RI::. 100.406

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

•

A Prefeitura do Município de São Paulo institucionalizou

a Política Municipal de Habitação, através da Lei n° 11.632 de 23 de julho de

1994, que criou o Fundo Municipal de Habitação e seu Conselho, corri a

participação dos órgãos da Prefeitura que diretamente lidam com a questão da

habitação de interesse social, bem como setores da sociedade civil e associações

pró-moradia, como iniciativa pioneira no cenário nacional.

No sentido de atender à população moradora em

habitações subnormais, notadamente em favelas e loteamentos irregulares e ante

a escassez de financiamentos públicos para a urbanização de favelas e

implementação de programas habitacionais, encontra-se em execução o

Programa de Urbanização e Verticalização de Favelas — PROVER, que conta com

recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID e da Caixa

conômica Federal, além dos recursos do Orçamento desta Municipalidade.

•



Folha o_o_ly_do proc .dei_p_Hn

Adelina Clcone - Ass. ParlaRientar
RF. 100.406

Dois dos programas que contam com recursos

internacionais — Projeto Cingapura e Programa Lote Legal — já atenderam

inúmeras famílias, sendo que aquelas que passarão à condição de adquirentes

são detentoras de permissões de uso oneroso, cujos valores pagos tem retornado

aos cofres municipais.

ti .200 nn+ e rn rine finrmne nen, lie if h /no rinfin /no
• %A...Mil IVILMB	 MV.,	 Vb./. 11111	 4.414,40,11.1 V %.0,0	 %A%lIII "LB • Sw"..•

compromissos de compra e venda — prevista pelo PROVER e acordada no

•
contrato com o Banco interamericano de Desenvolvimento - BID, depende de

trâmites legais e operacionais relativos à regularização fundiária, nem sempre

preferencial e ágil, principalmente por tratar de próprios municipais, bens dominiais

ou de uso comum, ocupados por famílias de baixa renda, cujos processos de

aprovação dos empreendimentos nos órgãos competentes das instâncias de

governos tem demandado prazos expressivos.

Na execução destes empreendimentos, em especial do

Projeto Cingapura, resultaram valores variados de investimento, em face das

•
condições peculiares de solo e da infra-estrutura de cada uma das favelas

atendidas. Por outro lado, a renda das famílias faveladas não tem nenhuma

correlação com a localização da favela, o nível de valorização do entorno e menos

ainda ao investimento necessário para transformar a antiga favela em um bairro

digno de moradia.

Nesse sentido, e com vistas a propiciar maior equidade

e justiça social às famílias objeto do programa, o Executivo determinou a

uniformização dos valores dos financiamentos a serem concedidos às famílias,



Folha n° J.o  do proc. I
N°	 tioti 	deoo

Adelina Clcone - Ass. Parlamentar
RF. 100.406

valores estes que representam a média dos investimentos incidentes por tipo e

tamanho da habitação produzida em todos os empreendimentos do Cingapura.

• Caberá à Companhia Metropolitana de Habitação de

São Paulo - COHAB-SP, empresa de economia mista desta Municipalidade e

agente promotor e financeiro do sistema habitacional, a regularização e

c^rneircia lizaçao das habitaçmcis, na qualidade de gente ^pcirmfir, r dos recursos

do Fundo Municipal de Habitação — Fiv1H, de acordo com a Lei n° 11.632, de 23 de

•
julho de 1994.

O detalhamento do processo de comercialização será

objeto de resolução específica do Fundo Municipal de Habitação, que fixará as

condições e os procedimentos relativos aos valores e ao sistema de

financiamento, subsídios, formas de acesso às unidades habitacionais vinculadas

ao FMH, garantindo às famílias indicadas pela Superintendência de Habitação

Popular — HABI da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano — SEHAB

n •21.,nne-Brincknin ào nIfeirnn+hpne k•nkifn n ninnie nnmnMitschie cnrn	 co e•2 •nbc•ninninSn 1=I
WILVD ‘	 %.61111•I 'LM 1.4,1 LM IVO 11~11 MV V I BUIL/. ~VIVI 11.11,1 VVI I It"ALI V VIV	 1 V VLVLA	 LAyLAV V

condição sócio-econômica.•
Como forma de viabilizar o processo de regularização

fundiária e comercialização definitiva das alternativas habitacionais produzidas,

faz-se necessária a transferência dos terrenos municipais e dos empreendimentos

neles edificados à COHAB-SP, e a vinculação do produto das vendas ao Fundo

Municipal de Habitação. Assim, as prestações a serem pagas pelas famílias

beneficiadas poderão finalmente retornar ao Fundo para serem reaplicadas em

novos empreendimentos habitacionais direcionados para famílias carentes,
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___2Á___do proc.Folha n°
L

N°

Adelina Cicone - Ass. Paittmentar
RF. 100.406

consolidando seu caráter de fundo rotativo e ampliando a sustentabilidade de

recursos para atendimento à política habitacional do Município.

Com a presente proposta normativa, dá-se inicio ao

processo de comercialização e titulação das habitações dos primeiros

empreendimentos do Projeto Cingapura, dando às famílias antes moradoras em

habitações subnormais a garantia do compromisso de compra e venda da sua

casa própria.

Diante das razões alinhadas, que amparam a presente

mensagem, demonstrando a existência do interesse público, faço seu

encaminhamento a essa Egrégia Câmara Municipal, a fim de que a analise e nela

aponha seu aval.

Acompanham cópias xerográficas ilustrativas do

assunto.

•
AOMsc

Fundo da liabitaçao Exp



me 11.632 • DE .12. DE JULHO	 DE 1994
Dispõe sobre o eatabalecimento de uma por
lítica integrada de habitação, voltada a
populacao de baixa renda; autoriza a ins -
titulçao. junto a Companhia Metropolitana
de Habltaçao de Sío Paulo - coma/sP, do
Fundo Municipal de Habitação; cria o Con-
selho do Fundo Municipal de Habitação, e
da outras providencias.

PAULO MALUF, Prefeito do Município de Sio Paulo, usando
das atribuições que lhe sio conferidas por lei.
Fax saber que a Camara Municipal. em sessao de 23 de ju-
nho de 1994, decretou e eu pronulso a seguinte lei:

CAPITULO I
•

anzio
DL POL/TICA auericiPat Da narração

Art. 1 . - O Governo Municipal, através da
S•cretaria da Habitaçáo e Desenvolvimento Urbano -
SEMAn, formulará a Politica Municipal de Babitaçáo de
Inteream Social.

• 1' - O demanvolvinenta, • implamentação
• a exacução do programa habitacional do interesse da
população do Municipio, com recuraos oriundos do orça-
mento fiscal, obedecerão os dispositivos desta lei.

• 2 . - Os programas ~envolvidos co. re-
cursos de outraa fontes poderãoe..prejul go das regras
próprias, ser enquadrados nos ?Área, desta lei.

Art. 2. - A Politica Municipal de Habita-
ção, observar* os seguintes objetivos, prinCipica • di-
retrizes:

I - Facilitar • promover o acesso a habi-
tação, coa prioridade para a população de baixa renda
(VETADO):.

II - Articular,.compatibIlizar, • apoiar a
atuação dos dragas e entidades que desempanben funções
no canpo da habitação do intatas., social;

III - Priorizar programas e projletos ha-
bitacionais que contamplem • melhoria da qualidade de
vida da população de menor renda • contribuam para • ge-
ração de ~propos;

IV - Democratizar • tornar transparentes
os procedimentos e processos decisórios;

• - Desconcantrar podarem e descentrali-
zar operações;

12 - Economizar meios e racionalizar re-
cursos Ideando a auto-sustentação econfolco-financeira;

VII - Fixar regras eetaleveis calepino •

VIII - Adotar .macanismos adequados de
acompanhamento • controle do degampenho dos programam
habitacionais:

II - ~regar forme* alternativas de pra-'
duçãoe de acesso à moradia, através do incentivo à pee -
guisa e ao damanvolvinento tecnológico, objetivando no-
vas Monica. de produção, construção, comercializaçáo •
distribuição da betiltaçbgoll

_	 .

conclama:concisa*:

Art. S e - A Secretaria Municipal de Habi-tação • Damenvolvimanto Urbano - senha caber*, em rela-ção dl Politica Municipal de Habitação, orientar a ação
integrada dos Orgias públicos • da iniciativa privada,
no mantido de estimular o encaninhamento do soluções
habitacionals, especialmente para as. classes da
população de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda, a
articulação da Politica municipal de Habitação, com as
demais politica* dm governos estadual • federal.

Art. S. - Alam das já estabelecidas em
lei, sio atribuiçõme da Secretaria Municipal da Habita-
ção. Desenvolvimento Urbano - SENAS:

URIUNDA DO PflOJETO DE LEI N.° 6 0/

Lei n9 11.632, de 22 de julho de

DOM de 26 de julho de 1994

REVOGA A LEI. N9 8.906/79 •

I - Integrar os projetas habitacionais
Oen os inveatimentoe em meneamento e os ~aia ~viçosurbanos;

MI - Viabilizar estoque de terras urbanas
0601~10 a implementação de programam habitacionais.

Art. 3 . - A politica Municipal de Habita-
ção terá na Secretaria da Habitação a Deeenvolvinanto
Urbano - ~AI o seu orgia central e superior • na
Companhia Metropolitana de Habitação de Sio- Paulo -
COHABISP o mau Carolo operador.

S1100 II

- I - Inatabelecar • politica municipal de
habitação, observado o disposto na presente lei, ava-
liando, acompanhando • decidindo sobre as ações do aWni -
aipi° no campo habitacional, juntamente com o Prefeito
Municipal:

II - Elaborar programas • projetes, °b-
uena-oda o que a respeito dispuser o orçamento-programe
do Município:

III - Propor a alar-ação de vacum:a em
programas • projetos habitacionais, co. recursos oriun-
das do Fundo Municipal de Habitação, previsto na artigo
7.;

IV - Propor atos normativos relativos dl
(VETADO) alocação dm recursos do Fundo Municipal da Ma -
bitaçáo;

V Subsidiar o Conselho do Fundo Munici-
pal de Habitação de que trata a Seção V do Capitulo II,
oon estudos técnicos necessários ao aprimoramento opera-
cional dos programas habitacionais;

VI- (VETADO);
VII - Elaborar planos anuais • pluria -

Duais (VETADO) do Fundo, fixando as metas • serem alcan-
çadas, (VETADO);

	

VIII	 Acompanhar • avaliar •	 monzaçáo
doe programa& e projetos, mediante &pra...atacai* .de
relatórios gerenclais periddicos, co. a finalidade.See
proporcionar ao Commlho do Fundo Municipal de Habitação
os meios para aferir o desempenho dom programas nos seus
diversos aspectos titicas, econdmioo-finanoeirce, so-
ciais e institucionais, • sua vinculaçao as diretrizes
governamentais:

XI - Mahmeter II apreciação do Conselho do

	

Fundo MUnicipal de Habitação aa contas do Fundo; 	 •
2- Aprovar as operações • serem contrata- •

das com recursos do Fundo Municipal da Habitação, obser-
vadas as diretrizes do Conselho do Fundo.

	

.	 •	 '	 ••

nçio
Lia comum anacoolann os narração os aio Pailo -
CONAWSP. =MANTO AGENTE OPERADOR DD SION= MERICIPAL

os narração

Art. 4 .0 - Caberão à CCOMS/SP„ enquanto.
órgão operador, as seguinte* atribuições, aldm dam id
estabeleciam em lei • nos seus estatutos:	 •

I - Implementar • Politica Municipal de
Habitação	 oonsanáracia com as metas e prioridade* Cie
tabelecidas pela Secretaria da Habitação • Desenvolvi.'
mento Urbano - SUAS e aprovadas pelo ~malho;

II - Smacutar programas e projetos der! - .
?adaga da Politica Municipal de Habitação, eatabelecidos
em conformidade com o disposto na presente lei; 	 .III - Implementar os atas normativos ne-,
ornarias A alocação (VETADO) doe recursos dc . Fundo Mu-
nicipal da Habitação, de acordo coe as deliberaçõee da
~rataria da Habitação • ~envolvimento Urbana) - SIDULD
e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal Me Mabita-,

_	 _

IV - Viabilizar as apuraçõesconsidarada*--
tecnicamente vidveis • previam/anta aprovadas pala Seore...,
taria da Habitação • Desenvolvimento Urbano - SUA),
responsabilizauxto-a• por todo o processo de produção, •
pelo acompanhamento • da execução • comercializa~:.
(VETADO):

V- (VETADO):
• el - (VETAD3):

111 - Elaborar a prestação de contas do.-

VIII - Fornecer periodicamente à ~rota -'
ria da Habitação • Desenvolvimento Urbano - SUAS lufar-.
nações neemadrias ao gerenciamento • controle doe re- •
cursos do Fundo.

•

Fundo:Tunda:

DA ~mala na Mann!~ Ia naaavournewro unam -
asem. in RELAÇÃO A POUTICA MUWICIPAL Dl IE3IT440

CAPITULO II

sego I
DO.FMIDO NUNIC1PAL DEno.ruezo NUNIC1PAL DE IASITAÇAD•

-

Art. 7. - Fica inatituldo um fundo eepe"•
odal denominado Fundo Municipal de Habitação, junto A::
Companhia. Metropolitana de Rabitação de Séo Paulo
CCOAD/SPA destinado • apoiar • suportar finanoeiranenta,H
• Politica Municipal de Habitação, co. a finalidade dm.
adainistrar (VIVADO) a execução de programas e projotcam..
habitacionais de interesse social.

• 1 . - O fundo MUnicipal'de Ilabiteçaaaç
tara contabilidade própria, que registrara todos aa atam
• fatos a ele pertinentes, vinculada 	 sista= ocentAbil
da ~panais Metropolitana da Mabita	 de • Pau:leo.:

22-
 r

E X	 '1" i V O 	 vai• Nosso! - 
_ r
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CohAlliár, na qual devera° sar Criados • ~tida. titUlos
• eub-titulou especificou para esta finalidade, de modo
• permitir • apuração de resultados II parte, inclusive
balançou anuais, devidamente auditados com apresentação.
de relatórios.

2" - O Poder Executivo fará consignar
em seu orçamento-programa, proposta. relativas aos m-
em-soa destinados ao Fundo Municipal de Habitação.

1110.0

DOS REMIMOS DO nano
••nn

Art. s . - Constituirão Recursos do Fundo
Municipal de Habitação:

I - Dotará* orçamantaria, lh qual porto
carreado" também os recurso' repassados ao Municipio de-
correntes da elevação das aliquotas de tributos federais
ou estaduais sempre que, na origem,.estejam vinculados
ao incremento da produção habitacional;

II - Créditos suplemmtares • ele Mati-

• III - Os retornos a resultados de suas

IV - Multas, correção monatiria e juros
em decorréncie de suas operações;

'V - Contribuições ou doações de outras
origens;

VI - OS de origem orçamentaria da União e
do latido, destinados a programas habitacionais;

VII - Os derivados (VETADO) do operações
intarligadaa, na forma regulamentada em lei própria • de
operações em parceria coa o setor privado voltadas ex-
clusivamente a produção de amproandimentos habitacio-
nais;

VIII -.Os provenientes de ~préstimos in-
ternos • externos;

IX - Os originarias de empréstimos conce-
didos por autarquia., ~presa" ou administração indireta
do Municipio, direcionados a programas habitacionais de
interesse social, voltadoca seus ~rinchares;

X - Outros recursos destinados • progra-
mas habitacionais.

paragrefo Onice - Os recursos relaciona-
dos nos itons VIII e IX ingressaria no Fundo Municipal
da Habitação co. obrigação de retorno.

~Dm
DO COENTRO=

Art. go - Os recursos do PUndo Municipal
da Habitação miarão depositados, obrigatoriamente, em
conta especial, • ser aberta • mantida em Instituição
financeira.

1" - As importlInciss liberadas pala
Prefeitura Municipal, é conta dos recursos orçamentá-
rios, serão depositadas na conta especial de que trata
~te artigo, (VETADO).

• 2" - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação da São Paulo - CCHAV/VV incumbira a novimentaçg0
da conta especial referida neste artigo, através da che-
ques nominais ou ordens de pagamanto soe beneficiarias.

• a 3" - (VETADO).
4 . n Os IrACUTOOS do Fundo Municipal de

Habitação, alia das auditorias externas por empresa para
~se tia contratada • polo Tribunal de Contas do Munici
pio de São Paulo e pela Secretaria de .Finanças, por sua
unidade competente, ficarão sujeitos • auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação • Desenvolvimento Ur-
bano - SOIM.

sadio IT

DAS mutuar=1 oxernuies ~Ala

Art. 10 - O Fundo Municipal de Habitação
ter& por objetivo centralizar rOCUM.04 destinados às
atividades referentes 11 politica habitacional de
lotarem'e social, contribuindo para a redução do déficit
habitacional e para a melhoria deue condições
habitacionais de assentamentos populacionais de baixa
renda, visando a:

I Custear a produção • comercialização
de umidades habitacionale, de lotes urbanizados • de sua
infra-estrutura basica, bem como • recuperação e ~lho-
ria das condições da vida naa !avelas, cortiços • outras
formes degradadas de habitação:

II - Propiciar a aquisição de materiais
da construção • estimular a utilização de propala°s al-
ternativos para melhoria • barateamanto das unidades ha-
bitacionais; 1 —

N.ALL0

1.01.

III - Propiciar a produção da moradias
pare utilização sob 5 forma de locação social com opção
de compra. ~a a comem:aça° doe seus objeti-
vos, o Fundo podera,-complamentarmente:

• I	 Propiciar a aquisição antecipada de
terrenos para assegurar • implammentaçao de programas ha-
bitacionais;

II - Conceder financiamentoe para infra-
estrutura basica • equipamentos comunitários necessários
aos progreass habitacionale, delida que sejam alceados AO

Fundo recursos especifico. para ~ao fim;
III - Conceder linhas de crédito para a

Viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano,
quando vinculado aos objetivos da presente lei.

g 2' - A aplicação dos recursos do Pundo
Municipal de Babitaçao, absorva:g as prioridades estabe-
lecidas pelo Conselho, que definirá, para tano, os ima-
~metros e critérios da alocação dos seus recursos, con-
siderando, primordialmente, os dados relativos aa ~ao-
~adados habitacionais e aos perfis de renda da população
a ser atendida.

3 • - Ma formulação de programas e pro-
jetos co. recursos do Fundo, respeitadas as disposição'
Estaduais • ?liderais, deverão mar observadas as seguin-
tas diretrizes gerais:

I - Concessão de financiamentos para a
população de renda da até 10 (dez) ~larica manimos, co.
atandimento prioritdrio as famílias com renda de até
(cinco) galastes ganimos;

II - Sera admitido o atendimento a famí-
lias da outras faixam de renda em empreendimentoe inte-
grados (VETADO);

III - Ação integrada do órgãos e insti-
tuiçães que objetivem o encaminhamento da soluça.a habi-
tacionais e a melhoria da qualidade de vida das
populações de baixa rendam

IV - Atendimento A população organizada
através da cooperativas habitacionais ou quaisquer for-
mas associativas;

- TregerWSÇA0 do meio ambientai
VI - Adoção de prazos e capinei.., limi-

tes de financiamento, de juros, encargos diferenciados
em função da condição socio-econõalca da população • ser
beneficiada,

VII - Aplica~ dos recursos do Fundo,
sob a forma de ~préstimo, ~anta ~diante operações
com garantia r1441:

VIII n Proibição de aplicação de recursos
para produção de unidades habitacionais e de lotes urba-
nizados, exclusivamente • fundo perdido.

SEÇAD V

DA apmcnowas ~Ao.

Art. 11 - O Fundo Municipal de Habitação
~ rã cperacionalizado pila Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COMASISP, sob eupervi~ do
Conselho do Fundo Municipal da Habitação, de que tratam
os artigos 12 • 13.

Art. 12 - Fica criado, no ambito da Se-
cretaria Municipal da Habitação • Desenvolvimento Urbano
- SISAS. o Conselho do Fundo Municipal de Habitação que
tara a ~quinta composicaom

I - flacretério Municipal da Habitação e
Deeenvolviaanto Urbano, que o presidira:

II - Secretario Municipal do Planeja-

III - Secretario Municipal das Finanças;
IV - Secretário Municipal de'Vlas Públi-

ca.:
• - Presidente da Companhia Metropolitana

de Habitação de SM Paulo - COBAS/SP; .*
VI - 01 (um) representante de ~ara Bra-

sileira da Indústria da Construção - CSIC:
VII - 02 (dois) representant~ do Organt n

mações Comunitárias pró-Moradia;
VIII - 01 (um) representante das Metida-

de. Religiosas:
IX - 01 (um) representante da Universida-

des com setores ligados • produção habitacional .
. g 1" - As função"a dos membros do Cangalho

do Fundo Municipal da Habitação não ~rio remuneradas,
sendo seu ~imponho Considerado como de serviço pdblice
relevante.

2 - 0 ~data dos ~broa da Canalha
referidos nos incisos VI a IX será da 02 (doia) anos,
admitida • recondução.

nados;

aplicações;

nados;

aplicações;

fA0CMIC)
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Folha n°____/3__cl0 proc. •

Adegna Mons - Ass. Pariartlernat

. 1C0.406

• a 3* - Ou &momentos da Commuidade de que
trato= oe incisos VII e 2X Mete artigo mordo previa-
mente cadastrados na Secretaria Municipal da Habitação •
Desenvolvimento Urbano - SEU= • tardo suas ?apeamento -
gres no Conselho indicadas por sorteio pdblico, vedado o
marcial° de mandatos tonsocutivom por uma mama orgeni-
zaçao ou entidade.

• 4 - Ou Membros do °mealha do Pondo
MuniCipal de Habitação do que tratam os Unimos VI • IX
cerdo nanando. por Portaria do Secretario Municipal da
Habitação. Desenvolvimento Urbano.

• 15* -	 posse de todos com membros do
Conselho dar-me-a mediante assinatura do rompo:tive
tarso, que será lavrado no livro das atas das suas mo-
ntões.

• 0' - O Conselho rounir-ee-d ordinaria -
manto, a cada biesetre, por convocação deo mu Prealdento
• extraordinariamente • qualquer tempo, por convocação
de seu Presidente ou de no minimo 04 (quatro) de mem
meabros.

• 78 - As decimem. do Concelho serão to-
madas coe a presença, no sumo, da OS (cinco) de mem
membros, tendo o Presidente o voto de qualidade.

• 0* - A Monitoria nxecutiva do Pando
*entaipai do Habitação será exercida pela superintandln-
cia de Habitação popular - MADI da Secretaria da Habita-
Oto • Desenvolvimonto Urbano - =MAM, que propiciará o
apoio técnico e administrativo ao Comelbo.

Art. 13 - AO Conselho do Pondo Municipal
de Habitação compete:

1 n (=tabelamo as diretrizes • os pro-
gramas de alocação doe recursos do Pondo Municipal de
Habitação, de acordo como. critérios definido. na pre-
sente bei, eu coneonancia com a Politica Municipal de
Habitação, estabelecida pelo Governo Municipal&

• II - Acompanhar e avaliar (VISADO) ce ga-
nhos sociais • desampenho doe programaseprojetos apro-
vados:

III - Aprovar anualmenta, o orçamento do
Pendo lemielpal de Habitação , bem como propoetee de al-
teração:

IV - (OSTADO):•
3 - Aprovar as contas do Pondo Municipal

de Habitação entes do seu envio em ergam de °antro'.
interno:

VI • Dirimir davidam quanto é aplicação
dai;diretrizes e normas relativos ao Pando Municipal de
Habitação mo matarias de em empabanciat

VII - Definir normas, procedimentos •
condições operacionais (MIADO):

VIII - 'Fixar a ~oração do drgáo ope-
rador do Pendo Monicipal dm Habitação;

II - Aprovar seu regimento intorno;
• Divulgar ao Hidra. Oficial do Mantel -

pio as decisões, molliam das contas do Pondo • porem-
ree emitidos. .

carnoso Jaz-
asalo

..nos ~az DO ~DD

Art. 14 - aa Con(EcObes paro a tomeeséo
do emprietime e tinanalmentes, tais men planem de
reajustamento, •istmo= de ~amolo, valores de fi-
nanciamento. primos, taxes de juros, o meprometimento
máximo de ronda, premio de megurge belgtaolomais,
~medrios, bem como as mornas. aendigbes dos subsidios
a serem eancodides e • opermionalização da Garantia de
Limite de Comprametimento de Renda, charlo deflaidee e
regulamentado. por Decreto do Ixecutivo ao prose de 30
(trinta) dias a contar da inotalaçáo do Conmelbo.

Perrgrare dmieo - garantia de lánita de
Comprometimento de lenda dar-se-4 atrevas dem contritoi-
Ose individuais • mos valore mordo depositados,
conta de cada beneficiário de financiamento, em
costa especificaespecifico do Pondo Municipal do Habitação.

Art. 15- (VZIADO).
art. lã - (OXIADO).

LW,A.110
0000

$10181°

mação zr
ao eausi.tatzo

art. 19 - (VISADO).

=rimo rr
Dmi =mau.	Osit amuas 5eameirreaus

Ari.	 - As opero:eme realizadas cosas
recursos do Pundo Muoicipal de Habitação gozarão da
=benção de preços pdbliom Miticipais relativos
aprovação da projeto. babitacionals.

Art. 15 - Pica isento do legosto sobro
Transmiamao Intareivos a Qualquer Titulo, por ato One-
roso, de ame 'Meeis, por Natureza ou Acessão Fisica -
rux-ro, o ato trananiaalve relativo A primeiro aquisi-
ção de unidade, babitacionals financiadas doe
matoraidade com o disposto na ~ta lei.

Art. 30 Pica extinto o rendo de Atendi-
mento é População noredore em Habitação Sub-noreed
~APS, passando os mus ativos • peaste°u tinelioatros
para o Fundo Municipal dm Habitação, mellanta balanço de
er&oerramento de suas matas.

S 1 8 - A Companhia Metropolitana de nabl n ,
taçáo de São Paulo - COMADISP sucederá o rendo de Aton-
dimento à População Moradora em Habitação Subnorml -
PUXAIS ma administrehoão dom empreendimentos produzido.'
ou em produção me os meue remarem, respeitadas as co n
ractoristicas, direitos • obrigações fixadas nem respme.-:
tive. operações.

	

.	 .•
a 2• - O Poder Xmoutivo inventariara o 1

patrizroio imobilidrio vinculado e opersobemom reour-''
em do Fundo de atandlaanto 41 População Moradora em Ha-
bitação ~normal - FUMOS, mo preso máximo de 11,0
(conto e oitenta) dias • contar da data de pronulguplo
desta lei, ao fia dos quais remetera ao Poder Legialew
tivo os projetos da lei neneasárim para a r.çulflta-
cdo das tranararanclas dos titulou de dosinio para
Companhia Metropolitana de Habitação da Sio Paulo -
COMO/S, ou para os beneficiarias finais..

Art. 31 - Pica co . Poder	 rativo gateei -
eador a criar, em nivele municipal e dem adolalstreqbea
mogionais, Grupos de Aseessaria e ferticipmao
que contarão com a participação 6..9ot/dados a =Moia -
Oes representativas dea Coeunia•Ses do annIcipio e to-

. mie, bem como da . ..obrou dm entideobax. tamima dm ao-.
ciedade civil voltadas à problematin.
todos oe maus aspectos • dm servidores pdblimos
paia.

Perdurare Mico - Aos GAP. compatirdOeW1
laborar com a Politica Dualeapal Me Mabitaçie'em bmenir

especial, faspectos e,os
aionalnbar propostas mo Conselho do Pu 	 Sun101par de.

mus	 em	 ornacer-mbeldice •

nabitação.
-Art. 22 - As dempaMil °em a. emongão".

desta lei correr= por conta das dotações orçamentariam
prdprias.	

vigejArt. 33 - neta lei entrard ma	 ma
data do sua ~11~0, revogadas aa disposições as con-
trario, em emaciai, • Loi n* 4.1104, de 37 de abr1l- da -

• •	 .	 .	 ••
LAU mauro SOMOU MOMMUL, necootirio da Eibitmoão o•
Demenvolvimento Urbano
CZUO ROMTO PISTA DO NASCIMENTO, Deepoodeado pelO papes
ellen= da Secretaria Municipal do Planejleasato ,
Publicada na Secretaria do Governa flUniálpal, e. 22." da

julho de 1994.
IDMIALDO ALOU DA SILVA. Secretario 00 90vernOlUeleipai .

1979.	 •1979.	 •	 . —.	 • .•.	 •
PREFEITURA DO NUNIC1PIO DL SÃO PAULO. mos 22 d. 2w2rnOn

•

de 1994, 441 $ A& fundaçio de Sio Paula.	 ...•	 - ..•
PANO RUM, IMUZITO
JOSE ALTIMO MACHADO, Secretário doe Maságice JurldieãO ..!
CUM MEIEM PISTA DO MUCUIM°. Decauterio doa ~opas .:
5331141.00MUI° DE SUMOS. Seuratiorio de Illan Pinicas -
~Cuco IMO MAMO, Secretario dos Adednietragemolbs::...	 •
gionala "	 ..	 .	 .	 ._	 ..., ...,	 ;
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PL 404/00
06/12/00

Trata-se do projeto de lei n° 404/2000, de iniciativa do Senhor Prefeito Municipal,
que visa obter a indispensável autorização legislativa para transferir, a título não
oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP , a
propriedade dos empreendimentos habitacionais vinculados ao Programa de
Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, relacionados no
anexo integrante do projeto, quais sejam, os Conjuntos Habitacionais "José Paulino
dos Santos", "Nova Jaguaré", "Haia do Carrão" e 'Parque Continental:' a fim de
serem comercializados pela COHAB aos beneficiários do Programa
PROVER/CINGAPURA.

Dispõe ainda a proposta que o produto resultante da comercialização dos bens
ficará vinculado ao Fundo Municipal de Habitação, instituído pela Lei n° 11.632/94.

Por fim o projeto estabelece as condições para a comercialização dos imóveis,
dispondo qaber ao Fundo Municipal de Habitação definir, por resolução especifica,
as condições para a concessão dos financiamentos, tais como prazos, taxas de
juros, comprometimento máximo de renda, prêmios de seguro habitacional etc.

A alienação de bens imóveis municipais vem normatizada no artigo 112 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe:

"Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será
sempre precedida de avaliação, e obdecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:
a) doação, admitida exclusivamente para fins de interesse social,
devendo constar do contrato os encargos do donatário, o prazo
de seu cumprimento e a cláusula de retrocesso, sob pena de
nulidade do ato;

Falta ao projeto um dos requisitos essenciais para a alienação: qual seja a
avaliação dos bens feita pelo departamento competente e que deveria instruir o
projeto.

leest/mp1040a-00	 1



Folha n° /A,
Processo_p
Carmem d Me;
Re. 101041

•
f~ifft/174y
meiçãõ Andreoli
écnico Legislativo Chefe

do,	 4
o Mp g elo Giannini

Assesso Técnico Supervisor

Diante de ausência desses documentos, entendemos dever-se oficiar ao Executivo
alertando sobre a irregularidade processual e requisitando seja a mesma suprida
através dr) encaminhamento dos indispensáveis laudos, bem como solicitando
manifestação de Patri sobre a alienação pretendida pelo projeto.

Luiz Eduardo SThÀago
Assessor Técnico Legislativo
(Juri)

•

leest/mp1040a-00	 2





4%,

REQUERIMENTO J. 3 -- RDS
• 13-2228/2000

I REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais,

seja anexado ao PL 404/2000 de autoria do Executivo os

documentos acostados neste requerimento.

;:it	 • .
.	 _

(	 ';L!,

:

Sala das Sessões,

*42 "dkv-ku
WADIH MUTRAN

Vereador

PPB
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A Com. de Const. e Justiçao 171,	 _1 	 	

13121.#
 

GADELM ÍN
A gressor Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

Recebido na Ccsissáo de
constÀir • a Justiça
Ema ._. , 0/ Aa,	 ha.

CA- tn '41 '-
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Oficio n Q 288/HABI-G/2000

em 22/09/2000 ass.

Informação nQ 183/Patr.3/2000

Oficio n 2881HABI-G/2000

Interessado: HABI-G

Local: R. Eugênio Egas

Assunto: Avaliação para venda

Referência: D.I.S. 11 52 30.665 de 28/1191

Patr. 32 — Sr. Ene Chefe

Seguem os cálculos dos valores das áreas em tela:

I- Conj. Habitacional José Paulino dos Santos.

De de acordo com os parâmetros definidos nas reuniões entre a

SEHAI3 e o Departamento Patrimonial - que para os casos de áreas desapropriadas,

seria utilizado o valor das indenizações como base para o cálculo do valor das áreas -

apresentamos a seguir o valor atualizado:

Área = 41.730,28 m2

Valor Cr$ 504.844.149,00,1de ado-do com o acordão:

"Trata-se de ação de desapropriação, julgada procedente pela sentença de fls.

329/332, incorporada ao patrimônio da autora os imóveis descritos na inicial,

mediante o pagamento da indenização de Cr$ 504.844.149,00, corrigida a contar da

data do laudo (Agosto/93). Sobre..."

Atualização monetária:.

Utilizando-se a Tabela prática para cálculo de atualização monetária dos débitos

judiciais do Tribunal de Justiça - índice INPC (IBGE).

Agosto/1993 = 897,0849

Setembro/2000 = 24,7841

Valor atualizado = R$ 504.844.149,00 x 24,7841/897,0849 -

Valor atualizado = R$ 13.947.518,09*(Treze milhões, novecentos e quarenta e sete

mil, quinhentos e dezoito reais e nove centavos), Set/00

fls.inf.n.



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Oficio n2 288/HABI-G/2000

em 22/09/2000 ass.

O valor atualizado para a área acima descrita, de 41.730,28m2, para o-mês

de Setembro de 2.000, resultou em R$ 13.947.518,09'

II- Conj. Habitacional Nova Jaguaré.

1-Localização: Setor 82— E.L. - Quadra 164(adt.)

I1(00)= 15,17 - (R. Barão de Antonina)

2- Valor unitário médio de terreno de acordo com ofertas fornecidas por DESAP,

arquivadas em Patr. 32, bem como o cálculo da homogeneização de valores.

q= R$ 42,86/m2/25-40m/10m (Set/2000, R. Barão de Antonina)

3- Áreas e valores:

3.1- Área total= St= 176.735,16m2

VT= ST X Ci

V1-= R$ 7.574.868,96 (Sete milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, oitocentos e

sessenta e oito reais e noventa e seis centavos), Set/00 --

3.2- Área 1= S I = 126.020,679m2.

V 1 = S 1 x q

V i = R$ 5 .401.246.30 (Cinco milhões, quatrocentos e um mil, duzentos e quarenta e

seis reais e trinta centavos), Set/00

3.3- Área 2= S2= 3.152,479m2/

V2= S2 X q

V2= R$ 135.115,25 (Cento e trinta e cinco mil, cento e quinze reais e vinte e cinco

centavos), Set/00

3.4- Área 3 = S3= 47.562,00m2'

V3 = S3 X q

V3= R$ 2.038.507,32 .-(Dois milhões e trinta e oito mil, quinhentos e sete reais e

trinta e dois centavos), Set/00

III- Conj. Habitacional Haia do Carrão.

1- Localização: Setor 116 - Quadra 374(adt.)

11(00)= 21,10 - (R. Dr. Caetano Estellita Pemet e R. Adelino Francisco Alves)
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2- Valo' unitário médio de terreno de acordo com ofertas fornecidas por DESAP,

arquivadas em Patr. 32, bem como o cálculo da homogeneização de valores (P.A.

1991-0.027.475-5)

q= R$ . 70,78/m2 /25-40in/10m (Set/2000, R. Dr. Caetano Estellita Pernet e R.

Adelino Francisco Alves)

3- Áreas e valores:

3.1- Área total= S I = 8.347,94m2

V-r= S I X

VT= RS 590.867,19 /Quinhentos e noventa mil, oitocentos e sessenta e sete reais e

dezenove centavos), Set/00

IV- Conj. Habitacional Parque Continental.

1- Localização: Setor 79 - Quadra 750

I1(00)= 55,58 - (R. Peixe Boi, adt. Q. 796)

55,41 - (R. Sabiá Branco, Adt. Q. 796)

55.63 - (R. Quica D'Água, Adt. Q. 796)

55,41 - (R. Quero Quero, Adt. Q. 796)

2- Valor unitário médio de terreno de acordo com ofertas fornecidas por DESAP,

arquivadas em Patr. 32, bem como o cálculo da homogeneização de valores (P.A.

1982-0.000.544-5)

q= R$ 175,92/m 2/25-40m/10m (Set/2000, R. Peixe Boi)

3- Áreas e valores:
/

3.1- Área total = Si— 20.746,61m'

VT= ST N q

V-r= RS 3.649.743,63 (Três mihões, seiscentos e quarenta e nove mil, setecentos e

quarenta e três reais e sessenta e três centavos), Set/00 --

3.2- Área -Quadra 10= S 19= 8.393,025m2

V 19= S I .  N q

V 9= RS 1.476.500,96 (Hum milhão, quatrocentos e setenta e seis mil e quinhentos

reais e noventa e seis centavos), Set/00
, I

3.3- Área "Quadra 20"= S-, 0= 9.601,085m'

V 20 S20N (. n



Folhn ri`V-3

Processo

Caries Rob
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Oficio rig- 288/HABI-G/2000	 fls.inf.n.

em 22/09/2000 ass.

V20 R$ 1.689.022,87 (Hum milhão, seiscentos e oitenta e nove mil e vinte e dois

reais e oitenta e sete centavos), Set/00

3.4- Área "Quadra 21"= S2i = 2.752,50m 2 -

V21 = $21 X q

V21 = R$ 484.219,80 (Quatrocentos e oitenta e quatro mil, duzentos e dezenove reais

e oitenta centavos), Set/00

S.P. 22/09/2000

René Cibélli Mixéu
Engenheiro-Patr.32

Patr. 3 Sr. Diretor de Divisão

Calculados os valores da áreas em tela, estes resultaram em:

- - Conj. Habitacional José Paulino dos Santos:

Área= 41.730,28m2

Valor= R$ 13.947.518,09, Set/00

-	 Conj. Habitacional Nova Jaguaré:

Área 1 = 126.020,679m2

Valor= R$ 5.401.246,30, Set/00

Área 2 =3.152,479m 2 /

Valor= RS 135.115,25, Set/00

Área 3 = 47 .562,00m2 -

Valor= RS 2.038.507,32

- Conj. Hbitacional Haia do Carrão:

Área= 8.347,94m2

Valor= R$ 590.867,19, Sct/00 /

- Conj. Habitacional Parque Continental:

Quadra 19: Área= 8.393,025m2

Valor= R$ 1.476.500,96, Sei/00
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Oficio n 288/11A13I-G/2000	 fls.inf.n.
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Quadra 20: Área = 9.601,085m2

Valor= R$ 1.689.022,87, Set/00

Quadra 21: Área= 2.752,50m2

Valor= R$ 484.219,80, Set/00

Obs.: Face às condições especiais das desapropriações das áreas (vide matriculas),

não utilizamos os valores das indenizações.

S.P. 22/09/200

o akamura
ngeri eiro efe

Patr. 32

/d1pp
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PL 404/00
11/12/00

Através da manifestação de fls. 15 e 16 alertamos sobre a necessidade de ser o
projeto em epígrafe ser instruído com o laudo avaliatório dos bens a serem doados
à COHAB, sendo tal elemento requisito essencial para a alienação de bens imóveis
municipais. Em função da ausência desses documentos, sugerimos a remessa de
ofício ao Sr. Prefeito para que o mesmo enviasse a esta Casa os documentos
faltantes.
Às fls. 17 a 23 foram juntados documentos que pretendem suprir a falta apontada
na manifestação antes referida. Entretanto, a juntada de documentos ao processo
deve atender a formalismos que não foram observados na anexação de fls. 17/23.

141) Com efeito, incumbe ao autor da proposta, no caso o Senhor Prefeito, fazer o
encaminhamento e o pedido de juntada de documentos instrutórios do projeto de
sua iniciativa, devendo os mesmos serem devidamente protocolados e anotados no
setor competente da Casa, qual seja a Assessoria Técnica da Mesa, a quem
incumbe igualmente fazer a juntada dos documentos.
Tais normas, longe de constituírem-se em formalismo inútil ou exagerado, visam a
garantir a regularidade procedimental da tramitação legislativa, bem como
assegurar a iniciativa do autor da proposta na juntada de documentos que julgue
importantes ou necessários.
Dessa forma, tendo em vista o desatendimento do formalismo necessário na
anexação de papéis ao projeto, entendemos dever-se ainda oficiar ao Executivo,
nos termos da manifestação de fls. 15 e 16.

o	 4.4	 1 ‘

110	 ill1„11A •	 ,--;•00" ;214-4A-4-1-------
Luiz E...r o so '11 hiago	 Caio : , elo Giannini
Assessor Técnico Legislativo	 Assz Gr Técnico Supervisor
(Juri) . I

Ma	 "d6067)(hdreoli
Assesk r écnico Legislativo Chefe
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!I .................. ....	 ..	 1
1------------ ---------Encontrasee em tramitação nessa Egrégia Câmara,

encaminhado pelo Ofício ATL n° 111/00, o Projeto de Lei n° 404/2000, que

autoriza a transferência, a título não oneroso, à Companhia Metropolitana de

Habitação de São Paulo — COHAB-SP, da propriedade de imóveis municipais

que integrarão o Fundo Municipal da Habitação, e dá outras providências.

Mencionada propositura foi acompanhada de Anexo

contendo os valores de avaliação dos imóveis a serem transferidos.

Estudos procedidos pelo Departamento Patrimonial,

da* Secretária de Negócios Jurídicos, detalharam as avaliações, tornando-as

mais claras, a fim de proporcionar seu melhor entendimento.

Dessa forma, a presente mensagem tem por objetivo

fazer constar da proposição original as avaliações ora encaminhadas.

3 DE/ 20c3
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Assim sendo, e considerando integrado , D projeto

original, para todos os efeitos de direito, os laudos preparados pelo

Departamento Patrimonial, aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa

Excelência os protestos de minha alta consideração.

COPA
Pref ito

Anexo: alterações propostas.

Ao Excelentíssimo

Senhor Armando Mellão Neto

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
Adi 404.doc



ANEXO AO OFÍCIO ATL. N°	 /00

Alterações propostas ao Projeto de Lei n° 404/2000:

Acrescente-se ao Anexo do projeto original, os

laudos I e II, integrantes do presente.

•

Ane 404.doc
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LAUDO 1

Informação ri 183/Patr.3/2000

Oficio ii 288/HABI-G/2000

Interess;.,do: I IABI-G

Local: R. Eugênio Egas

Assunto: Avaliação para venda

Referência: D.1.S. nQ 30.665 de 28/1191

Patr. 32— Sr. Ene Chefe

Seguem os cálculos dos valores das áreas em tela:

I- Conj. Habitacional José Paulino dos Santos.

De de acordo com os parâmetros definidos nas reuniões entre a

SEHAB e o Departamento Patrimonial - que para os casos de áreas desapropriadas,

seria utilizado o valor das indenizações como base para o cálculo do valor das áreas -

apresentamos a seguir o valor atualizado:

Área = 41.730,28 m 2 /
./	 ."."

Valor = Cr$ 504.844.149,00, de ac
d
rodo com o acordão:

"Trata-se de ação de desapropriação, julgada procedente pela sentença de fls.

329/332. incorporada ao patrimônio da autora os imóveis descritos na inicial,

mediante o pagamento da indenização de Cr$ 504.844.149,00, corrigida a contar da

data do laudo (Agosto/93). Sobre..."

Atualiza;ão monetária:

Utilizando-se a Tabela prática para cálculo de atualização monetária dos débitos

judici:i ,:o rihunal de Justiça - índice INPC (IBGE).

Atwsi o	 8()7.0849

Seternht- 2 .1)0 = "")4,7841	 •

Va!or tti	 iirdo R$ 504.844.149,00 x 24,7841/897.084t)

Valor :tt.:ali2..ido — R$ 13.947.518,09 (Treze milhões, novecentos e quarenta e sete

miL quii,n ‘.'inos e dezoito reais e nove centavos). Set100



O valor atualizado para a área acima descrita -, de 41.730,28m`, para 0.11,S

de Setembro de 2.000, resultou em R$ 13.947.518.09

11- Conj. Habitacional Nova Jaguaré.

1- Local.zacão: Setor 82— E.L. - Quadra 164(adt.)

11(00)= 15,17 - (R. Barão de Antonina)

2- Valor unitário médio de terreno de acordo com ofertas fornecidas por DESAP,

arquivadas em Patr. 32, bem como o cálculo da homogeneização de valores.

q= R$ 42,86/m2/25-40m/10m (Set/2000, R: Barão de Antonina)

3- Áreas e valores:

3.1- Área total= ST= 176.735,16m2

Vr= ST X q

Vt-- R$ 7.574.868,96 (Sete milhões, quinhentos e setenta e quatro mil, oitocentos e

sessenta e oito reais e noventa e seis centavos), Set/00

3.2- Área 1 = S I = 126.020,679m2'

V I .= S i X Q

V I = R$ 5.401.746.30 (Cinco milhões, quatrocentos e um mil, duzentos e quarenta e

seis reais e trinta centavos), Set/00

3.3- Área 2= S2= 3.152,479m2/

V2= S2 X q

V2= RS 135.115,25 (Cento e trinta e cinco mil, cento e quinze reais e vinte e cinco

centavos). Set/00 •-•"

3.4- Área 3 = S3= 47.562,00m2'

V3= S3 X C.

V3= RS 2.038.507,32 .-(Dois milhões e trinta e oito mil, quinhentos e sete reais e

trinta e , • is centavos), Set/00

1.11- Con . .1.1bilacional Haia do Carrão.

1-	 Setor 116 - Quadra 374(adt.)

11(00)	 - (R. Dr. Caetano Estellita Pernet e R. Adelino Franckeo A IVCS)
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2- Valoi anitário médio de terreno de acordo com ofertas fornecidas por DE P,

arquivadas em Patr. 32, hem como o cálculo da homogeneização de valore.“ .A.

1991-0.('27.475-5)

q= R$ 70.78/m2 /25-40m/10m (Set/2000, R. Dr. Caetano Estellita Pemet e R.

Adelino Francisco Alves)

3- Áreas e valores:

3.1- Área total= S I = 8.347,94m2
•

V-r= S i x

VT= R$ 590.867,19 /(Quinhentos e noventa .mil, oitocentos e sessenta e sete reais e

dezenove centavos), Set/00

IV- Conj. Habitacional Parque Continental.

1-Localização: "Setor 79 - Quadra 750

I1(00)= 55,58 - (R. Peixe Boi, adt. Q. 796)

55,41 — (R. Sabiá Branco, Adt. Q. 796)

55,63 — R. Quica D'Água, Adt. Q. 796)

55,41 — (R. Quero Quero, Adt. Q. 796)

2- Valor unitário médio de terreno de acordo com ofertas fornecidas por DESAP,

arquivadas em Patr. 32, bem como o cálculo da homogeneização de valores (P.A.

1982-0.000.544-5)

q= RS 175,92/m2/25-40m/10m (Set/2000, R. Peixe Boi)

3- Áreas e valores:

3.1- Área total= ST= 20.746,61m2

VT= ST x

V= RS 3.49.743,63 (Três mihões, seiscentos e quarenta e nove mil, setecentos e

quarenta e três reais e sessenta e três centavos). Set/00

Ár:. --Quadra 19;'= Siço= 8.393,025m2

V 1 ., - S .	 q

\7 1,, r R	 .476.500,96 (Hum milhão, quatrocentos e setenta e seis mil e quinhentos

reais e 1.,1..,:nta e seis centavos), Set/00 --

3.3- Ár. -Quadra 20-= Sn= 9.601,085m2

V2to S21,:\ 4.!
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V20 RS 1.689.022,87 '(Hum milhão, seiscentos e oitenta e nove ná e vinte e doiÁ

reais e oitenta e sete centavos), Set/00

3.4- Área "Quadra 21"= S21 = 2.752,50m2

V21 = S2I X q

V2I = R$ 484.219,80V (Quatrocentos e oitenta e quatro mil, duzentos e dezenove reais

e oitenta centavos), Set/00

S.P. 22/09/2000

René Cibélli Mixéu
Engenheiro-Patr.32

Patr. 3 Sr. Diretor de Divisão

Calculados os valores da áreas em tela, estes resultaram em:

Conj. Habitacional José Paulino dos Santos:

Área= 41.730,28m2

Valor= R$ 13.947.518,09, Set/00

\>- Conj. Habitacional Nova Jaguaré:

Área 1 = 126.020,679m2

Valor= R$ 5.401.246,30, Set/00 v

Área 2=3.152,479m2

Valor= RS 135.115,25, Set/00

Área 3= 47 562,00m2 - •

Valor= 115 2.038.507,32

- Conj. 1;z1hitaciona1 Haia do Carrão:

Área-- 8 ".: l',94m2

Valor - RS 590.867,19, Sei/00

- Conj. .:,:bitacional Parque Continental:

Quadra ‘,: Área= 8.393,025m2

Va1or= RS 1.476.500,96. Set./00
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Quadra 20: Área= 9.601,085m2

Valor= R$ 1.689.022,87, Set/00 —

Quadra 21: Área= 2.752,50m 2 ---

Valor= R$ 484.219,80, Set/00

Obs.: Face às condições especiais das desapropriações das áreas (vide matriculas),

não utilizamos os valores das indenizações.

S.P. 22/09200

/dIpp
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Patr. 3 - Sr. Diretor de Divisão

Atendendo ao solicitado. seguem os valores individualizados:

1. Conj. Habitacional José Paulino dos Santos

QuacMa A

. I. Lote 1 = 4.952,54/41.730,28x R$ 13.947.518,09 -= R$ 1.655.288,23 -

•
2. Lote 2 = 4.304,75/41.730,28 x R$ 13.947.518,09 = R$ 1.438.777,27 / "(-

3. Lote 3 = 3.189,64/41.730,28 x R$ 13.947.518,09 = R$ 1.066.073,88' V

4. Lote 4 = 4.091,95/41.730,28 x R$ 13.947.518,09 = R$ 1.367.653,10 f •

5. Lote 5 = 4.443,70/41.730,28 x R$ 13.947.518,09-- R$ 1.485.218,55Y/

6. Lote 6 = 804,48/41.730,28 x R$ 13.947.518,09 = R$ 268.881,48"

\Quadra B

1.Lote 1 = 3.164,42/41.730,28 x R$ 13.947.518,09 = R$ 1.057.644,60

2. Lote 2 = 3.329,57%41.730,28 x R$ 13.947.518,09 -= R$ 1.112.842,71v./

3. Lote 3 = 3.179,82/4 1.730,28 x R$ 13.947.518,09 --- R$ 1.062.791,74v/

Quadra Cl

• 1. Lotei = 5.145,798%41.730,28 x R$ 13.947.518,09 = R$ 1.719.880,88'

2. Lote 2 = 5.123,623%41.730,28 x R$ 13.947.518,09 = R$ 1.712.469,33'

II. Conj. Habitacional Nova Jaguaré

1. Área 1 = R$ 5.401.246,30d
7.2. Área 2 = R$ 135.115,25

3. Área 3 = R$ 2.038.507.32

111. Conj. Habitacional Haia do Carrão

Área (8.347,94 ni2) = R$ 590.867,19



Prece=
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IV. Conj. Habitacional Parque Continental

Quaca.

1. Lote 1 = 4.505,975/8.393.025 x 1.476.500,96 = R$ 792.691,12' 7

2. Lote 2 = 3.887,05018.393,025 x 1.476.500,96.= R$ 683.809,84'

ao	1. Lote 1 = 7.218,240;9.601,085 x 1.689.022,87/=.R$ 1.269.832,78'1'

2. Lote 2 = 2.382,84/9.601,085 x 1.689.022,87 7= R$ 419.190109j

Quadra 21)

1.Lote 1 = 2.150,5d/2.752,50 ' x 484.219,80= R$ 378.315,96

2. Lote 2 = 602,00/2.752,50 x 484.219,80 = R$ 105.903,84 -

/fsmc
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PL 404/00
06/12/00

Trata-se do projeto de lei n° 404/2000, de iniciativa do Senhor Prefeito Municipal,
que visa obter a indispensável autorização legislativa para transferir, a título não
oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP , a
propriedade dos empreendimentos habitacionais vinculados ao Programa de
Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, relacionados no
anexo integrante do projeto, quais sejam, os Conjuntos Habitacionais "José Paulino
dos Santos", "Nova Jaguaré", "Haia do Carrão" e " Parque, Continental? a fim de
sei-em comerciáliiadoS pela COHAB " aos benefiCiiriOã— do Programa
PROVER/CINGAPURA.
Dispõe ainda a proposta que o produto resultante da comercialização dos bens
ficará vinculado ao Fundo Municipal de Habitação, instituído pela Lei n° 11.632/94.
Por fim o projeto estabelece as condições para a comercialização dos imóveis,
dispondo caber ao Fundo Municipal de Habitação definir, por resolução específica,
as condições para a concessão dos financiamentos, tais como prazos, taxas de
juros, comprometimento máximo de renda, prêmios de seguro habitacional etc.
A alienação de bens imóveis municipais vem normatizada no artigo 112 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe:

"Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será
sempre precedida de avaliação, e obdecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:
a) doação, admitida exclusivamente para fins de interesse social,
devendo constar do contrato os encargos do donatário, o prazo
de seu cumprimento e a cláusula de retrocesso, sob pena de
nulidade do ato;

17

Faltava ao projeto um dos requisitos essenciais para a alienação, qual seja a
avaliação dos bens feita pelo departamento competente e que deveria instruir o
projeto.



I Folha n°
Processo_
Carmem de )t,

Reg. 101100

Diante de ausência desses documentos, sugerimos que se oficiasse ao Executivo
alertando sobre a irregularidade processual e requisitando fosse a mesma suprida
através do encaminhamento dos indispensáveis laudos. -
Antes que tal providência fosse tomada, o Prefeito anterior encaminhou, em 13 de
dezembro p.passado, mensagem aditiva ao projeto, através da qual requeria a
anexação aos autos dos laudos avaliatórios preparados pelo Departamento
Patrimonial da Prefeitura, suprindo, dessa forma, a falha apontada.
Assim sendo, cumpridos os requisitos legais, e tendo em conta que a proposta
encontra amparo nos artigos 112, inciso I, "a"; 167 e 37, § 2°, V, da Lei Orgânica do
Município, somos
PELA LEGALIDADE.

Por se tratar de proposta que versa sobre alienação de bens imóveis, a aprovação
• do projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, em

dois turnos de discussão e votação, consoante dispõe o artigo 40, § 3°, inciso VII,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Luiz Eduafdo S.T1Wo
Assessor Técnico Legislativo
(J uri)

4044.~.
Caio arcelo Giannini
Ass or Técnico Supervisor
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Trata-se do projeto de lei n° 404/2000, de iniciativa do Senhor Prefeito Municipal,
que visa obter a indispensável autorização legislativa-para transferir, a título não
oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP , a
propriedade dos empreendimentos habitacionais vinculados ao Programa de
Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, relacionados no
anexo integrante do projeto, quais sejam, os Conjuntos Habitacionais "José Paulino
dos Santos", "Nova Jaguaré", "Haia do Carrão" e Parque Continental, a fim de
serem comercializados pela COHAB aos beneficiários do Programa
PROVER/CINGAPURA.
Dispõe ainda a proposta que o produto resultante da comercialização dos bens
ficará vinculado ao Fundo Municipal de Habitação, instituído pela Lei n° 11.632/94.
Por fim o projeto estabelece as condições para a comercialização dos imóveis,
dispondo caber ao Fundo Municipal de Habitação definir, por resolução específica,
as condições para a concessão dos financiamentos, tais como prazos, taxas de
juros, comprometimento máximo de renda, prêmios de seguro habitacional etc.
A alienação de bens imóveis municipais vem normatizada no artigo 112 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, que dispõe:

"Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à
existência de interesse público devidamente justificado, será
sempre precedida de avaliação, e obdecerá às seguintes normas:
I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa e
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:
a) doação, admitida exclusivamente para fins de interesse social,
devendo constar do contrato os encargos do donatário, o prazo
de seu cumprimento e a cláusula de retrocesso, sob pena de
nulidade do ato;

1 1

Faltava ao projeto um dos requisitos essenciais para a alienação, qual seja a
avaliação dos bens feita pelo departamento competente e que deveria instruir o
projeto.

17 — RELCOM
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Entretanto, o Prefeito anterior encaminhou, em 13 de dezembro p.passado,
mensagem aditiva ao projeto, através da qual requeria a anexação aos autos dos
laudos avaliatórios preparados pelo Departamento Patrimonial da Prefeitura,
suprindo, dessa forma, a falha apontada.
Assim sendo, cumpridos os requisitos legais, e tendo em conta que a proposta
encontra amparo nos artigos 112, inciso I, "a"; 167 e 37, § 2°, V, da Lei Orgânica do
Município, somos
PELA LEGALIDADE.

Por se tratar de proposta que versa sobre alienação de bens imóveis, a aprovação
do projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, em
dois turnos de discussão e votação, consoante dispõe o artigo 40, § 3°, inciso VII,

•	
da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, PS - 05 - 01

leest/p10404-00
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PARECE" -,- ,,,,, . . - - . , ÕES REUNIDAS DE POLÍTICA
URBANA, MET- í POLITANA E DE MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE PROJETO DE LEI N°
404/2000

Trata-se o presente de projeto de lei, de autoria do Executivo, que visa
autorizar a transferência, a título não oneroso, a Companhia Metropolitana
de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, da propriedade de imóveis
municipais que integrarão o fundo municipal da habitação.

As Comissões de Mérito nada tem a opor ao teor do projeto, uma vez que
quanto aos convênios, uma vez que contribui e viabiliza a política
habitacional do Município.

Face ao exposto, o parecer das Comissões de Política Urbana,
Metropolitana e de Meio Ambiente e de Administração Pública é

FAVORÁVEL

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, uma vez que as despesas
para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias.

Face ao exposto, o parecer é

FAVORÁVEL

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E DE MEIO
AMBIENTE/

COMISSÃO DE ADMMISTRAÇÃO PÚBLICA

•

al de São atilo
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA lor.-re---ggpv,—,_

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento de manutenção da ordem cronológica original do Item 5

da pauta, apresentado pelo nobre Vereador Paulo Frange. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-

se agora. (Pausa) Aprovado. Está, portanto, prejudicado o

requerimento de inversão de pauta apresentado pelo nobre Vereador

011/ 	 Carlos Apolinario relativamente ao Item 5 da pauta.

O Sr. Secretário procederá à leitura do Item 5.

5."PL 404/00, do Executivo. Autoriza a transferência, a

título não oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São

Paulo - COHAB/SP, da propriedade de imóveis municipais que

integrarão o Fundo Municipal de Habitação. Fase da discussão: la.
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O Sr.

Secretário procederá à leitura do parecer firmado em Congresso de

Comissões, para fim de publicidade regimental.

•
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ORADOR:

REVISÃO

TAQ.: Monteiro	 SESSÃO: 74-SE

DATA: 20-11-01

- É lido o seguinte: (Parecer das Comissões reunidas de

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, de Administração

Pública e de Finanças e Orçamento sobre o PL 404/00, do Executivo)

•
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Paulo

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Em

discussão o PL 404/2000. Tem a palavra o nobre Vereador Carlos

Apolinario.

O SR. CARLOS APOLINARIO (PGT) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, quero abrir mão da discussão, para que possamos votar

o projeto.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - O nobre

Vereador Carlos Apolinario desiste. Tem a palavra o nobre Vereador

Milton Leite. (Pausa) Ausente. Tem a palavra o nobre Vereador

Claudio Fonseca. (Pausa) S.Exa. desiste. Tem a palavra o nobre

Vereador Ricardo Montoro. (Pausa) S.Exa. desiste. Tem a palavra o

nobre Vereador William Woo. (Pausa) S.Exa. desiste. Tem a palavra

o nobre Vereador Marcos Zerbini. (Pausa) S.Exa. desiste. Tem a

palavra o nobre Salim Curiati. (Pausa) S.Exa. desiste.

Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A

votos o PL 404/2000, do Executivo. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

Aprovado em primeira discussão o PL 404/2000, do Executivo.
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Passemos ao item 11 da pauta. O Sr. Secretário procederá

à leitura do item.

10. PL 404/00, do Executivo. Autoriza a transferência, a

410 
titulo não oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São

Paulo - COHAB/SP, da propriedade de imóveis municipais que

integrarão o Fundo Municipal de Habitação. Fase da discussão: 2a.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros

da Câmara.

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Não há

oradores inscritos. Passemos à votação. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado. Vai à sanção.

O SR. JOSÉ MENTOR (PT) - Pela ordem, Sr. Presidente.
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À LEG. 3— SR. CHEFE:

O presente projeto foi aprovado em 24

discussão e votação na 81 a Sessão Extraordinária, de 5 de dezembro
do corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção.

06/12/01

131W1) QANDELMAN
Assessor Técnic Legislativo Chefe

ATM

RECEBIDO EM LEG. 8
,//	 /4.	 g/

(3-:/fhtif

Sra. Liliana,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei. 	 0`X.
y1/12/2001

•

(21-G‘"a"1/4raIOSE CRIST O SOUZA SANTOS
Chefe de Sto. Tecnica IV

Substituta

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

011./12/2001

LILIANA LIARIA MIGLIANO BOSISIO
Assistente Técnico de Direção IV

CÓD. 0233
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA cür dislativ°

São Paulo, 43 de dezembro de 2001.

.18-- 0E—LEG3 •

OFICIO N.0016/2001

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 05 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 404/00,
de autoria do Executivo, que autoriza a transferência, a título não oneroso, à
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, da propriedade de
imóveis municipais que integrarão o Fundo Municipal de Habitação e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

Anexo: Anexo.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCá/lmb
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CÁM4RA MUNICIPAL DE SÃO PAutp,..gtsiativ.

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 05 DE DEZEMBRO

DE 2001. Cópia extraída de fls. n° 02/05 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 404/00).

(Executivo). Autoriza a transferência, a título não oneroso, à Companhia Metropolitana

de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, da propriedade de imóveis municipais que

integrarão o Fundo Municipal de Habitação e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a

transferir, a título não oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo

- COHAB-SP, a propriedade dos empreendimentos habitacionais vinculados ao

Programa de Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER/CINGAPURA,

relacionados no Anexo desta lei. Art. 2° - Os imóveis referidos no artigo 1° serão

comercializados pela Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-

SP aos beneficiários do Programa PROVER/C1NGAPURA, cadastrados pela

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, nas condições

estabelecidas nesta lei. Parágrafo único - O produto resultante da comercialização de

mencionados bens ficará vinculado ao Fundo Municipal de Habitação, instituído pela

Lei n° 11.632, de 22 de julho de 1994, passando a integrar os recursos destinados a

programas habitacionais. Art. 30 - Na comercialização das unidades habitacionais, tão

logo concluída a urbanização específica das respectivas áreas e obtido o registro do

empreendimento junto ao Registro de Imóveis, serão observadas as condições vigentes

para os imóveis do Fundo Municipal de Habitação - FMH, e as estipuladas nos

contratos relativos ao aporte de recursos externos, nacionais e internacionais, para o

Programa. Parágrafo único - Quando convocados para a comercialização das unidades

habitacionais, os permissionários terão prazo de 90 dias para assinar os compromissos

de compra e venda ou para regularizar a sua situação junto à COHAB. Art. 4° - As

condições para a concessão de financiamentos tais como valores de venda e de

financiamento, prazos, taxas de juros, comprometimento máximo de renda, prêmios de

seguro habitacional, acessórios, normas de transferência da unidade habitacional,

normas e condições dos subsídios atendendo ao perfil de renda e à procedência dos

beneficiários, serão definidos por resolução específica do Fundo Municipal de

Habitação, proposta pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB

e aprovada pelo Conselho Municipal de Habitação, no prazo def0 dias a contar da

data da publicação da presente lei. Paragr-ofo único - iternativamente à
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comercialização, os detentores dos termos de permissão de uso firmados com a

Superintendência de Habitação Popular - HABI, poderão firmar outros termos já

estabelecidos por resolução do Fundo Municipal de Habitação ou que venham a ser

criados para tal fim. Art. 5° - Os adquirentes das unidades habitacionais deverão estar

em dia com as obrigações assumidas em decorrência do Termo de Permissão de Uso -

TPU, quando da celebração do respectivo instrumento. Parágrafo único - Fica

assegurada somente ao permissionário original, a dedução dos valores pagos a título de

remuneração pela permissão de uso da unidade habitacional, corrigidos pelo índice

Geral de Preços - IGP-DI, por ocasião da assinatura do contrato de compromisso de

compra e venda. Art. 6° - O valor de transferência para a Companhia Metropolitana de

Habitação de São Paulo - COHAB-SP dos empreedimentos de que trata esta lei, para

efeitos fiscais e contábeis, será aquele indicado no Anexo. Art. 7° - Fica atribuída à

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, responsável pela

implementação da política municipal de habitação e na qualidade de órgão gestor do

Fundo Municipal de Habitação, competência para representar o Município na lavratura

dos instrumentos de transferência de propriedade dos imóveis a que se refere esta lei.

Art. 8° - As despesas cartorárias e registrárias decorrentes da transferência de

propriedade de que cuida esta lei, onerarão os recursos do Fundo Municipal de

Habitação. Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das

dotações orçamentárias próprias. Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua.
.0 BOSISIO

Assistente fecnico de IiirliW1N"
publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu, L.11-14

Assistente Técnico de Direção IV, padrão "QPA-16-E" extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n° 53 e digitei. Eu, 	 JATQ 	 9
Assistente de Chefia Técnica

Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi. São Paulo, Or de

IOSE 4 :PfS	 LA SANT114.Legislativos, 	 rnsm .trè . veow'rétutele ir . v Ist°, 	 	 aría..Vern44.? 	  Diretora

do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara 0E5 1 ciit1SeP ão Paulo.
Substit te

Assistent ede Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C"

dezembro de 2001. C e 	 a Se ão Técnica de Prel
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do Departamento dos SerMttegislativos da Câmara

dezembro de 2001. C e 	 a Se ão Técnica de Prep	 Registro de Documentosa Seção Técnica de Prep
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P—AUL957 iLe= se

LEI N° 13 - 243 DE 21 DE 3:32110 DE 200 .

Autoriza a transferência, a título
não oneroso, à Companhia
Metropolitana de Habitação de São
Paulo - COHAB-SP, da
propriedade de imóveis municipais
que integrarão o Fundo Municipal
de Habitação e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 05 de dezembro de 2001,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a transferir, a título não oneroso, à
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, a propriedade dos
empreendimentos habitacionais vinculados ao Programa de Verticalização e Urbanização
de Favelas - PROVER/CINGAPURA, relacionados no Anexo desta lei.

Art. 2° - Os imóveis referidos no artigo 1° serão comercializados pela
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP aos beneficiários do
Programa PROVER/CINGAPURA, cadastrados pela Secretaria da Habitação e
Desenvolvimento Urbano - SEHAB, nas condições estabelecidas nesta lei.

Parágrafo único - O produto resultante da comercialização de
mencionados bens ficará vinculado ao Fundo Municipal de Habitação, instituído pela Lei
n° 11.632, de 22 de julho de 1994, passando a integrar os recursos destinados a programas
habitacionais.

Art. 3° - Na comercialização das unidades habitacionais, tão logo
concluída a urbanização específica das respectivas áreas e obtido o registro do
empreendimento junto ao Registro de Imóveis, serão observadas as condições vigentes
para os imóveis do Fundo Municipal de Habitação - FMH, e as estipuladas nos contratos
relativos ao aporte de recursos externos, nacionais e internacionais, para o Programa.

Parágrafo único - Quando convocados para a comercialização das
unidades habitacionais, os permissionários terão prazo de 90 dias para assinar os
compromissos de compra e venda ou para regularizar a sua situação junto à COHAB.

Art. 4° - As condições para a concessão de financiamentos tais como
valores de venda e de financiamento, prazos, taxas de juros, comprometimento máximo de
renda, prêmios de seguro habitacional, acessórios, normas de transferência da unidade
habitacional, normas e condições dos subsídios atendendo ao perfil de renda e à
procedência dos beneficiários, serão definidos por resolução específica do Fundo
Municipal de Habitação, proposta pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento UriDapio
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- SEHAB e aprovada pelo Conselho Municipal de Habitação, no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação da presente lei.

Parágrafo único - Alternativamente à comercialização, os detentores dos
termos de permissão de uso firmados com a Superintendência de Habitação Popular -
HABI, poderão firmar outros termos já estabelecidos por resolução do Fundo Municipal de
Habitação ou que venham a ser criados para tal fim.

Art. 50 - Os adquirentes das unidades habitacionais deverão estar em dia
com as obrigações assumidas em decorrência do Termo de Permissão de Uso - TPU,
quando da celebração do respectivo instrumento.

Parágrafo único - Fica assegurada somente ao permissionário original, a
dedução dos valores pagos a título de remuneração pela permissão de uso da unidade
habitacional, corrigidos pelo índice Geral de Preços - IGP-DI, por ocasião da assinatura do
contrato de compromisso de compra e venda.

Art. 6° - O valor de transferência para a Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB-SP dos empreedimentos de que trata esta lei, para
efeitos fiscais e contábeis, será aquele indicado no Anexo.

Art. 70 - Fica atribuída à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento
Urbano - SEHAB, responsável pela implementação da política municipal de habitação e na
qualidade de órgão gestor do Fundo Municipal de Habitação, competência para representar
o Município na lavratura dos instrumentos de transferência de propriedade dos imóveis a
que se refere esta lei.

Art. 8° - As despesas cartorárias e registrárias decorrentes da
transferência de propriedade de que cuida esta lei, onerarão os recursos do Fundo
Municipal de Habitação.

Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta

•	 das dotações orçamentárias próprias.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

c('
JCSS/Imb
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 13 de dezembro de 2001.

Recebi oficio Leg. 3 n° 816, de 13/12/01,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 404/00, de autoria do Executivo.

AMA LURA V.V.IETTORRE6 FERREIRA

/ MEV
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LEI PP 13.243, 21BE DEZEMBRO DE 2001F ----."--,
(Projeto de Lei n°404/00, do Executivo)

..
Autoriza a transferência, a titulo não
oneroso, à Companhia Metropolitana de
Habitação de São Paulo - COHAB-SP,
da propriedade de imóveis municipais
que integrarão o Fundo Municipal de
Habitação e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a transferir, a título não •
oneroso, à Companhia Metropolitana de Habitação de São
Paulo - COHAB-SP, a propriedade dos empreendimentos ha-
bitacionais vinculados ao Programa de Verticalização e Urba-
nização de Favelas - PROVER/CINGAPURA, relacionados no
Anexo desta lei.

, Art. 20 - Os imóveis referidos no artigo 1° serão comerciali-
zados pela Companhia Metropolitana de Habitação de São

• Paulo - COHAB-SP aos beneficiários do Programa1 PROVER/CINGAPURA, cadastrados pela Secretaria da Habi-í
c tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, nas condições es-
" tabelecidas nesta lei.
: Parágrafo único - O produto resultante da comercialização de
í. mencionados bens ficará vinculado ao Fundo Municipal de
/ Habitação, instituído pela Lei n° 11.632, de 22 de julho de
, 1994, passando a integrar os recursos destinados a programas

habitacionais.
Art. 3° - Na comercialização das unidades habitacionais, tão
logo concluída a urbanização especifica das respectivas áreas e

, obtido o registro do empreendimento junto ao Registro de ..
Imóveis, serão observadas as condições vigentes para os imó-
veis do Fundo Municipal de Habitação - FMH, e as estipuladas
nos contratos relativos ao aporte de recursos externos, nacio-
nais e internacionais, para o Programa.

arágrafo único - Quando convocados para a comercialização
das unidades habitacionais, os permissionários terão prazo de

` 90 dias para assinar os compromissos de compra e venda ou
' para regularizar a sua situação junto à COHAEL
>t Art. 4° - As condições para a concessão de financiamentos tais

como valores de venda e de financiamento, prazos, taxas de
; juros, comprometimento máximo de renda, prêmios de seguro
t habitacional, acessórios, normas de transferência da unidade
Í
, habitacional, normas e condições dos subsídios atendendo ao
1 perfil de renda e à procedência dos beneficiários, serão defi-

nidos por resolução específica do . Fundo Municipal de Habi-
tação, proposta pela Secretaria da Habitação e Desenvolvi-
mento Urbano - SEHAB e aprovada pelo Conselho Municipal
de Habitação, no prazo de 30 dias a contar da data da publi-
cação da presente lei.
Parágrafo único - Alternativamente à comercialização, os de-
tentores dos termos de permissão de uso fumados com a Supe-
rintendência de Habitação Popular - HABI, poderão fumar ou-
tros termos já estabelecidos por resolução do Fundo Municipal
de Habitação ou que venham a ser criados para tal fim.
Art. 5° - Os adquirentes das unidades habitacionais deverão
estar em dia com as obrigações assumidas em decorrência do
Termo de Permissão de Uso - TPU, quando da celebração do

. respectivo instrumento.
Parágrafo único - Fica assegurada somente ao permissionário
original, a dedução dos valores pagos a título de remuneração
pela permissão de uso da unidade habitacional, corrigidos pelo
Índice Geral de Preços - IGP - DI, por ocasião da assinatura do
contrato de compromisso de compra e venda.

. Art. 6° - O valor de transferência para a Companhia Metropoli-
tana de Habitação de São Paulo - COHA13-SP dos empreendi-
mentos de que trata esta lei, para efeitos fiscais e contábeis, i
será aquele indicado no Anexo. 	 i

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, -aos 21 de 1
dezembro de 2001,448° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico	 •
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano	 -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de de-
zembro de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

ANEXO À LEI PP 13.243, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2001 i
As Áreas de Intervenção objeto desta lei, e respectivos valores
de avaliação calculados pelo Departamento de Patrimônio da
Prefeitura de São Paulo PATR, as unidades habitacionais nelas
edificadas e os valores de transferência para a Companhia Me-
tropolitana de Habitação de São Paulo- COHAB-SP dos em-
preendimentos de que trata esta lei, para efeitos fiscais e contá-
beis, seguem descritos abaixo:

Conjunto Habitacional "José Paulino dos Santos"
• Área da Intervenção = 41.730,28 m2

Valor da área = RS 13.947.518,09
• Valor de transferência para a COHAB-SP das 640 unidades.
habitacionais do empreendimento : RS 13.299.723,40 	 •

Conjunto Habitacional "Nova Jaguaré"
* Área da Intervenção = 176.735,16m2
• Valor da área = RS 7.574.868,87	 . á

• Valor de transferência para a COHAB-SP das 260 unidades
habitacionais do empreendimento: = RS 5.321.664,40
Conjunto Habitacional "Haia do Carrão"

Arca da Intervenção = 8.347,94 m2
• Valor da área = RS 590.867,19
• Valor de transferência para a COHAB-SP das 240 unidades
habitacionais do empreendimento: = RS 4.912.305,60

Conjunto Habitacional "Parque Continental"
• Área da Intervenção = 20.746,61 m2
• Valor da área = RS 3.649.743,63
• Valor de transferência para a COHAB-SP das 420 unidades
habitacionais do empreendimento: = RS 8.809.962,60
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Art. 7° - Fica atribuída à Secretaria da Habitação e Desenvol-
vimento Urbano - SEI-IAB, responsável pela implementação
da política municipal de habitação e na qualidade de órgão
gestor do Fundo Municipal de Habitação, competência para re-
presentar o Município na lavratwa dos instrumentos de trans-
ferência de propriedade dos imóveis a que se refere esta lei.
Art. 80 - As despesas cartorárias e registrarias decorrentes da
transferência de propriedade de que cuida esta lei, onerarão os
recursos do Fundo Municipal de Habitação.
Art. 9° - As despesas decorrentes da execução desta lei cor-
rerão à conta das dotações orçamentárias próprias.
Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.revogadas as disposições em contrário.
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